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HISTÓRIA DO BRASIL

BRASIL COLÔNIA

OS POVOS INDÍGENAS BRASILEIROS

O Brasil Antes da Chegada dos Europeus

Os tupis, por habitarem o litoral e terem sido os primeiros a entrarem em contato com os colonizadores, são 
os mais conhecidos e descritos nos documentos da época. Sobre eles, temos conhecimento graças às descrições 
feitas por padres, viajantes e funcionários da Coroa portuguesa que resultaram em uma imagem dos povos pré-
-cabralinos, como se todos fossem iguais. O que sabemos sobre eles serve de base para o entendimento das demais 
sociedades tribais.

A organização social básica era a tribo, que se subdividia em aldeias ou tabas, cada uma delas com um chefe. 
A aldeia era formada por um conjunto de quatro a sete ocas, dispostas de forma circular, delimitando uma praça 
central — a ocara — onde eram realizadas as cerimônias religiosas, as festas e a reunião dos líderes para decidir 
uma guerra ou migração. Geralmente, em torno da aldeia, era levantada uma cerca de troncos — a caiçara — com 
a finalidade de defendê-la.

As aldeias ligadas entre si por parentesco, costumes e tradição formavam uma tribo. O parentesco garantia 
a manutenção do modo de ser do grupo e perpetuava-se através de uniões obrigatórias com pessoas de fora. A 
relação de parentesco criava a relação de aliança grupal, na qual o casamento significava uma possibilidade 
de reforço do poderio do grupo. A família era patriarcal e o casamento poligâmico em algumas comunidades e 
monogâmico em outras.

A chefia realizava a organização interna da aldeia. Entre os tupis, a chefia era exercida pelos homens mais 
velhos e os líderes guerreiros. Eles tomavam as decisões sobre a guerra, a migração, as grandes caçadas e o sacri-
fício dos inimigos.

Para prover a sua alimentação, os povos indígenas caçavam, pescavam e coletavam crustáceos, frutos e raízes. 
A divisão do trabalho nas aldeias obedecia a dois critérios: sexo e idade. Os homens derrubavam as matas, prepa-
ravam o terreno para o plantio, caçavam, pescavam, guerreavam e confeccionavam canoas, arcos, flechas e ador-
nos. As mulheres plantavam, colhiam, faziam cestaria e cerâmica. Quanto às crianças, a divisão entre meninos e 
meninas ocorria a partir dos cinco anos de idade, quando as meninas brincavam e ajudavam as mulheres em seus 
trabalhos e os meninos seguiam o exemplo dos homens, buscando aprender sobre a caça e a pesca.

Quando os recursos próximos à aldeia se esgotavam, migravam para outro lugar. O nomadismo da população 
indígena também ocorria pela procura de um lugar ideal e quase utópico, chamado “terra sem mal”, onde teriam 
prosperidade constante. Os indígenas procuravam lugares próximos aos rios e lagos, para ter acesso mais fácil à caça 
e, eventualmente, à agricultura. A chegada em um território ocupado por outra comunidade podia gerar guerras.

Os povos indígenas estavam muito envolvidos com a natureza e tinham uma maneira peculiar de entendê-la, por 
meio de uma concepção mítica de mundo. A própria natureza era tida como uma dádiva das divindades ou transfor-
mava-se na própria divindade, como a mãe-terra. Portanto, a religião indígena pode ser classificada como politeísta.

Nas épocas de plantio, de colheita, de caça, ou nas estações de chuva ou de seca, os membros da aldeia se reu-
niam e os pajés, líderes religiosos, relatavam as lendas e os mitos de cultuar. O pajé, preocupado em manter vivas 
as tradições tribais, usava vestimentas especiais, como mantos, plumas coladas ao corpo, máscaras de madeira, 
visando à transmissão de sua mensagem. Também bebia o cauim, fumava o tabaco, cantava, dançava e invocava 
os mitos. O ambiente revestia-se dessa atmosfera mágica e religiosa, a fim de agradecer a chuva, uma boa colheita 
ou a decisão do conselho de chefes para migração.

As Principais Nações Indígenas do Brasil Antes da Chegada dos Portugueses

Os povos indígenas que ocupavam o território do Brasil podem ser classificados em quatro grandes troncos 
linguísticos, a saber:

 z Tupi: viviam no litoral e foram os primeiros a entrar em contato com os portugueses. Utilizavam-se da pesca, 
caça e coleta na mata. Eram considerados desse tronco os tamoios, os guaranis, os tupinambás, os tabajaras, 
entre outros;

 z Macro-Jê: algumas comunidades viviam na Serra do Mar, mas se localizavam, principalmente, no Planalto 
Central. Apenas no século XVII, foi que os grupos macro-jê passaram a ser atacados, por conta da escraviza-
ção indígena. Eram considerados desse tronco os timbiras, os aimorés, os Goitacazes, os carijós, os carajás, os 
bororós, os botocudos, entre outros;

 z Karib: ocupavam a região da Planície Amazônica, além dos atuais Amapá e Roraima. Bastante hostis aos inva-
sores, praticavam, inclusive, a antropofagia. Assim como os macro-jê, entraram em contato com os brancos no 
século XVII, por conta dos aldeamentos religiosos e das fortificações militares. Eram considerados desse tronco 
os atroari e os uaimiri;
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 z Aruak: estabeleciam-se na região amazônica e na Ilha de Marajó, com destaque para seus utensílios em cerâ-
mica. Eram considerados desse tronco os aruá, pareci, cunibó, guaná e terena.

Fonte: Atlas Histórico Escolar. 8ª ed. Rio de Janeiro: FAE, 1991. p. 12.

PERÍODO PRÉ-COLONIAL

Expedições de Reconhecimento e Guarda Costa

O rei de Portugal quase nada sabia sobre a nova terra e suas riquezas. As notícias contidas nos documentos da época 
eram insuficientes em informações. No entanto, interessada na continuação do comércio asiático, a Coroa organizou expe-
dições exploradoras, com a finalidade de fazer um reconhecimento geográfico e econômico do Brasil. Portugal desconhecia 
os potenciais da Nova Terra, mas a manutenção dessa colônia era importante como defesa da sua rota no Atlântico Sul.

A primeira expedição exploradora veio para o Brasil em 1501, comandada por Gaspar de Lemos. Esse navegou 
grande parte do nosso litoral, dando nome a uma série de acidentes geográficos, entre eles: Cabo de São Roque, Cabo 
de Santo Agostinho, Baía de Todos os Santos e Cabo de São Tomé, e constatou a presença de florestas de pau-brasil. 
No ano seguinte, Portugal permitiu que a exploração de pau-brasil, um monopólio real, fosse feita por mercadores 
de Lisboa — os cristãos novos, isto é, judeus convertidos ao cristianismo. Essa exploração seria feita sob a forma de 
arrendamento, por um prazo de três anos. O arrendatário era obrigado a enviar anualmente uma expedição de seis 
navios e a estabelecer feitorias fortificadas no litoral. 

O primeiro arrendatário foi Fernão de Noronha, que, em 1503, financiou uma expedição, sob o comando de Gon-
çalo Coelho. Foram localizadas florestas de pau-brasil e um dos membros da expedição, Américo Vespúcio, fundou 
uma feitoria em Cabo Frio, hoje no estado do Rio de Janeiro. O arrendamento fracassou, porque o grupo arrendatá-
rio não conseguiu proteger o litoral, constantemente atacado por estrangeiros, principalmente corsários franceses.

Economia do Pau-Brasil

Para a exploração do pau-brasil, a primeira fase da chegada portuguesa é caracterizada pela instituição das 
feitorias após a chegada da esquadra de Cabral em 22 de abril de 1500, até a instituição das capitanias hereditá-
rias. Essas feitorias eram fortificações militares que visavam garantir o domínio sobre uma área e explorá-la. Fo-
ram construídas em Porto Seguro, Cabo Frio e Iguaçu, fazendo a extração não apenas de pau-brasil, mas também 
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do jacarandá, que possuíam valor para a fabricação de embarcação, móveis, além da tinta do pau-brasil para te-
cidos. A mão de obra empregada foi a indígena, que trocava produtos europeus em força de trabalho e permissão 
no uso da madeira; essa relação ficou conhecida como escambo.

Expedição Colonizadora de Martim Afonso de Souza 

Na década de 1530, o comércio asiático estava em crise. Devido a esse fato, a Coroa de Portugal deu início 
à colonização do Brasil, que deveria se tornar lucrativa. Com esse objetivo, foi enviada, em 1530, a expedição 
colonizadora de Martim Afonso de Souza, para distribuir sesmarias, colocar fim ao contrabando dos franceses, 
promover uma nova atividade econômica, implantando a agricultura colonial de exportação da cana-de-açúcar, 
policiar a costa brasileira e reconhecê-la geograficamente, averiguando os limites do Tratado de Tordesilhas, e 
fundar núcleos de povoamento. 

Martim Afonso de Souza fundou a vila de São Vicente em 1532, organizou a administração, deu início à plan-
tação da cana-de-açúcar e organizou o primeiro engenho do Brasil, o engenho do Governador.

PERÍODO COLONIAL - ADMINISTRAÇÃO, ECONOMIA E SOCIEDADE COLONIAL

A Organização Administrativa Colonial Portuguesa no Brasil — Capitanias Hereditárias; o Governo Geral e Órgãos 
Administrativos; as Câmaras Municipais

 z Capitanias Hereditárias e Governo Geral e seus órgãos Administrativos

O território da América Portuguesa frequentemente sofria invasões de corsários de variadas nacionalidades, 
ficando evidente para a Coroa a necessidade de apossar-se efetivamente do território, uma vez que apenas o tratado 
de Tordesilhas não frearia as incursões e estabelecimentos não autorizados. Neste sentido, foram criadas frentes 
colonizadoras independentes, que apresentavam pouca comunicação entre si, relacionando-se imediatamente ape-
nas com a metrópole. O sistema administrativo pelo qual se optou foram as chamadas capitanias hereditárias, for-
ma de administração realizada em outros domínios lusitanos. A Coroa não tinha recursos necessários para realizar 
a exploração de tão amplos domínios, por isso doou lotes de terras a particulares que, com seus recursos econômicos 
e humanos, deveriam primar pelo desenvolvimento dos espaços. Ademais, os lotes de terra eram hereditários.

Fonte: Grupo Escolar1.

O território da América Portuguesa foi dividido em quinze lotes, sendo quatorze capitanias, que, por sua vez, 
eram administradas por doze donatários. O donatário era o responsável com poder proeminente e, além do uso da 
terra, também administrava o trabalho indígena. As capitanias não se relacionavam entre si e o distanciamento era 
evidente e preocupante, de modo que, em 1572, a Coroa Portuguesa fragmentou a administração em dois governos-
-gerais: o Governo do Norte, no qual a capital se localizava em Salvador e que era composto da Capitania da Baía até 
a capitania do Maranhão, e o Governo do Sul, sediado no Rio de Janeiro e composto pela região de Ilhéus até o sul. 
Ademais, reuniam-se regiões que não pareciam pertencer ao mesmo espaço administrativo e político.

1 Disponível em: https://www.grupoescolar.com/pesquisa/capitanias-hereditarias.html. Acesso em: 9 fev. 2022.
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 z Câmaras Municipais

As Câmaras Municipais existiam nos principais 
núcleos urbanos do Brasil: São Vicente, Porto Seguro, 
Ilhéus, Olinda, Salvador, Vitória, São Paulo e Rio de 
Janeiro. Eram órgãos representativos, formados por 
vereadores, tesoureiros e escrivães subordinados ao 
Juiz Ordinário. Todas essas pessoas eram escolhidas 
pelos “homens bons”. Esses eram proprietários de 
grandes extensões de terras, que se constituíam na eli-
te local e, por isso, eram os donos do poder local. Até a 
última década do século XVII, o cargo mais importan-
te da Câmara era o de Juiz Ordinário. Era de sua com-
petência a aplicação da lei no nível do município. Os 
vereadores determinavam os impostos, fiscalizavam 
os oficiais da municipalidade e aplicavam as leis.

A Economia e Sociedade Açucareira

O açúcar não foi, nos primeiros anos de coloniza-
ção, apenas um produto produzido na colônia. Ele era 
responsável pelo surgimento de códigos, costumes e 
hábitos. Foi apenas no século XVI que se desenvolveu 
o hábito, na Europa, do consumo do açúcar feito da 
cana, que passou de produto de requinte para um uso 
frequente no cotidiano das pessoas. 

Como já foi exposto, depois dos primeiros trin-
ta anos, reconheceu-se a necessidade de povoar, ao 
menos, a faixa litorânea de terra da nova colônia, 
para, assim, evitar invasões estrangeiras que começa-
vam a crescer. Contudo, já não se pretendia apenas 
povoar a colônia, passava-se, também, a uma forma 
de colonização que visava outro objetivo: o ganho 
monetário. O projeto colonial tomava contornos de 
empresa colonial, exigindo maior investimento para 
a produção de produtos que deveriam ser exportados 
para o mercado europeu. A produção era, portando, 
direcionada para fora da colônia.

Formaram-se grandes centros produtivos, os cha-
mados latifúndios, que se dedicavam à produção de 
apenas um produto em grande escala. Esse produto 
seria, de início, a cana-de-açúcar. A partir de então, 
o empreendimento do açúcar estabeleceu-se no Nor-
deste da América Portuguesa. 

Alguns pontos tornaram o empreendimento açu-
careiro mais feliz na região nordeste: a proximidade 
com a metrópole e o clima e a hidrografia fundamen-
tais para o transporte do produto internamente. Nesse 
momento, Portugal concentrou sua atenção no Brasil 
e no empreendimento açucareiro, estabelecendo um 
monopólio. Contudo, mesmo que a Coroa tenha tentado 
controlar todo o processo de produção e mercantiliza-
ção de açúcar, isso não ocorreu, uma vez que os holan-
deses eram responsáveis pela comercialização, no 
exterior, do produto produzido na colônia portuguesa.

O tabaco também foi um produto importante para 
o sistema econômico colonial, visto que era um pro-
duto importante a ser trocado por africanos a serem 
escravizados, assim como a cachaça. Além disso, não 
havia possibilidade de tal produto disputar com o 
monopólio do açúcar. 

A partir do século XVI, toda a empresa colonial 
seria sustentada pelo empreendimento do açúcar: a 
formação de cidades e vilas, a divisão do território e 
a relação entre os grupos sociais. Até 1763, quando a 
capital passou para o Rio de Janeiro, era em Salvador 
que se desenvolviam as atividades administrativas. 
Ainda assim, nos primeiros anos da colonização, o 

poder efetivo estava localizado na casa-grande e no 
engenho. Assim, os senhores de engenho tornaram-se 
o grupo social mais destacado, embora sua posição 
não tivesse surgido de um arranjo hereditário, como 
era o caso da nobreza europeia.  

No contexto colonial, no qual a economia era 
sustentada pelo trabalho forçado, ser branco e não 
desempenhar trabalho braçal já indicava alguma 
ascensão social, pelo menos, para o “povo”. Havia 
trabalhos que eram desempenhados apenas por cati-
vos, fossem eles indígenas ou africanos. Assim, nessa 
sociedade marcada pelo escravismo, a cor tornou-se 
logo um indicador social.

Ademais, se a díade senhores e escravizados era 
central nessa sociedade constituída sob o empreen-
dimento açucareiro, havia, também, ao redor, os 
agregados do senhor, pessoas que, embora não tives-
sem relevância econômica, eram importantes para o 
desempenho político e social dos senhores de enge-
nho. Eram, sobretudo, parentes destituídos de terra, 
comerciantes, homens livres que não possuíam auto-
nomia social e que viviam sob a proteção do senhor e 
lhe davam influência política.

Escravidão Africana

A escravidão era conhecida pelos europeus, pelo 
menos, desde a Grécia e Roma antigas. Contudo, a for-
ma assumida na América portuguesa, sobretudo no 
empreendimento açucareiro, trouxe características 
específicas. Em primeiro lugar, desde o início do tráfi-
co atlântico, no século XVI, até seu término no século 
XIX, a taxa de nascimento entre os cativos foi negati-
va, em razão, principalmente, das mortes precoces e 
da violência do sistema. 

A escravização atlântica demonstrava novos 
padrões e intensidade: os escravizados eram destituí-
dos de suas famílias, sociedades, comunidades e desen-
raizados de tudo o que conheciam. A grande diferença 
trazida pela escravidão atlântica moderna consistiu em 
fazer do trabalho compulsório a base de todo o sistema 
econômico da colônia: era a partir do trabalho escravi-
zado que, primeiro nos engenhos, depois, na minera-
ção, e em todas as atividades econômicas importantes, 
se construía a economia da colônia. 

A escravidão também era uma instituição pre-
sente na África, porém, mais uma vez, trazia carac-
terísticas muito diversas daquelas apresentadas pela 
escravidão atlântica. Nesse continente, o sistema de 
escravidão constituía-se em relação ao pertencimento 
e parentesco: de modo muito genérico, ser escravo sig-
nificava “não pertencer”, “estar à margem”, mas essa 
era uma condição que poderia mudar, pois um escra-
vizado poderia ser absolvido pela sociedade.

Com a indústria do açúcar, o trabalho escravo pas-
sou a ser essencial, sustentando toda a economia, no 
entanto se acreditava que não era possível mantê-la 
tão lucrativa sem o trabalho compulsório. O tráfico 
atlântico inaugurou, também, um nível de violência 
das relações escravistas sem precedentes. 

Os cativos eram capturados no interior do con-
tinente africano e levados para a costa. Lá, eram 
embarcados em navios para o Novo Mundo, onde 
desempenhariam o trabalho conscrito. Muitos escra-
vizados morriam na longa viagem pelo Atlântico, fos-
se pelas condições péssimas de higiene, fosse pela falta 
de mantimentos ou doenças. Mas, dentro dos porões 
dos Navios Negreiros essas pessoas também criavam 
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laços com os outros cativos, mesmo que muitas vezes 
fossem trazidos de partes diferentes do continente, 
iniciando-se ali a resistência ao regime. 

Embora já existissem rotas de comércio de escravi-
zados controladas por muçulmanos na África, os por-
tugueses criaram várias feitorias e portos no litoral do 
continente, para suprir a constante demanda de mão-
-de-obra escravizada no Novo Mundo, dominando o 
comércio atlântico. Assim, para a América portugue-
sa, vieram, sobretudo, escravizados da Senegâmbia e 
costa ocidental da África. 

Se os jesuítas tentaram proteger, em alguma medi-
da, as populações indígenas do trabalho forçado, o 
mesmo não aconteceu com os negros escravizados. A 
Igreja fazia coro ao discurso que compreendia a impo-
sição do trabalho forçado aos africanos como uma 
maneira de civilizá-los e impor-lhes disciplina. 

O trabalho compulsório, por si só, já dava, ao coti-
diano, tons de violência. Contudo, a ordem e discipli-
na eram mantidas pela constante ameaça de castigos, 
comunitários ou não, além de várias técnicas violentas, 
como a manutenção dos cativos acorrentados. Porém, 
isso não significa que os escravizados não criaram for-
mas de resistência, seja ela solitária ou em grupo.

É necessário compreender a resistência tanto nos 
atos individuais de insubordinação diários, quanto 
nas revoltas e quilombos. Ainda, é preciso atentar-se 
para a complexidade das relações entre escravizados 
e senhores: os espaços urbano e rural traziam diferen-
ças significativas, sendo que o escravo urbano possuía 
algum nível de mobilidade maior, pois, por vezes, 
desempenhava trabalhos que exigiam que se afastas-
se dos senhores, enquanto, nas zonas rurais, o traba-
lho tendia a ser mais pesado e policiado. O sistema 
escravista sustentava-se pela violência em um misto 
de paternalismo e hierarquia.

A resistência coletiva dos escravos originou os 
chamados quilombos (em Angola, um tipo de acam-
pamento militarizado) ou mocambos (que significava 
esconderijo). Na América portuguesa, os quilombos 
foram agrupamentos de escravizados fugidos, que 
tentavam escapar do violento sistema. Esses escra-
vizados se mantinham à margem da sociedade, em 
lugares de acesso difícil, sem, contudo, perderem as 
relações de proximidade com vilarejos e comunida-
des das proximidades. 

A Economia e Sociedade Mineradora

Os bandeirantes encontraram ouro na região de 
Minas Gerais por volta de 1698, o que levou a um 
grande fluxo migratório, em que milhares de portu-
gueses se deslocaram para as minas e intensificou-se 
o tráfico de escravizados da África. A população da 
região chegou a 300 mil habitantes, sendo que 50% 
desse montante eram escravos. 

A vinda de forasteiros causou tensão entre os 
bandeirantes paulistas e os “emboabas” portugueses 
sobre o direito de exploração do ouro, assim eclodiu, 
entre 1707 e 1709, a Guerra dos Emboabas. Derrota-
dos e expulsos, os bandeirantes deslocaram-se para 
oeste do território, onde encontram ouro em Cuiabá 
(1717) e em Goiás Velho (1721).

Após o episódio, a Coroa Portuguesa reforçou o seu 
domínio com a tributação (a quinta sobre a onça de 
ouro extraída), o impedimento de que vilas se tornas-
sem cidades (exigindo mais autonomia), a construção 
da Estrada Real (primeiro, entre Parati e Ouro Preto, e 

depois, entre Rio de Janeiro e Diamantina) e a mudan-
ça da sede do governo-geral para o Rio de Janeiro 
(1763). O mercado interno tornou-se mais integrado 
para o abastecimento da Capitania das Minas. 

Com o declínio do ciclo do ouro por volta de 1770, a 
população espalhou-se, principalmente, para o sul de 
Minas e para a Zona da Mata. Outra consequência foi 
a cultural, com o florescimento das artes, em especial 
na arquitetura com Aleijadinho.

Economias Complementares

 z Economia Pecuária

Com o estabelecimento do governo-geral, foi adotada 
a prática de doar sesmarias (grandes porções de terra) 
destinadas à pecuária em áreas do interior. Houve pecuá-
ria em vários locais onde se estabeleceram colonos. 

No Nordeste, essa atividade ocupou uma vasta 
área do interior desde a Bahia até Piauí e Goiás. São 
Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul também eram 
núcleos importantes. Com o declínio do Ciclo do 
Ouro em Minas Gerais, a pecuária acabou sendo uma 
importante atividade no atual sul do estado.

CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL

Entradas e Bandeiras

Uma questão fundamental na colonização portu-
guesa diz respeito ao trato dos indígenas pelos colonos, 
pois enquanto estes queriam escravizar as populações 
nativas, as missões jesuíticas procuravam protegê-los 
do trabalho forçado e encaminhá-los à catequese. A 
concepção de trabalho das sociedades indígenas era 
um tanto diferente da concepção europeia, já que não 
havia nessas sociedades interesse imediato por exce-
dentes e sua produção se caracterizava por uma con-
cepção coletiva de fabrico e consumo.

Muitos indígenas, ao terem contato com os colo-
nizadores, foram se retirando para o interior, procu-
rando escapar do trabalho compulsório. Uma questão 
se mostrou central nesse contexto: a necessidade cris-
tã de catequização das populações indígenas. Para 
a Igreja, esses indivíduos eram importantes “novos 
fiéis” que precisavam ser encaminhados.

Muito embora se tenha encorpado o discurso que 
diz respeito à substituição do trabalho indígena pelo 
trabalho, também compulsório, dos africanos, o que 
de fato se percebe nas pesquisas historiográficas é que 
uma ação não anulou a outra, pois ambas as popula-
ções foram utilizadas como mão de obra forçada.

Um exemplo notável do processo de escravização 
indígena pode ser apontado pelas atividades dos bandei-
rantes, da região de São Paulo. Os bandeirantes adentra-
vam o interior – os sertões – procurando por indígenas 
e assaltando as missões jesuítas que transportavam os 
indígenas, onde eram criadas vilas em que trabalhavam 
e eram catequizados. Assim, as duas categorias, colonos 
e jesuítas, se viam em constante litígio.

Há que se dizer que a posição de defesa da Igreja, 
em relação aos indígenas, freou, em alguma medida, 
as ações bandeirantes, fazendo a atenção voltar-se 
para o tráfico atlântico, que causava menos incômo-
do moral que o trabalho compulsório indígena que, é 
preciso reiterar, continuou a existir.



298

Invasões Estrangeiras — Invasões Francesas; a 
Invasão Holandesa; a Insurreição Pernambucana: 
a Luta Contra o Invasor e a Gênese do Exército 
Brasileiro

Desde o início da chegada dos portugueses à Amé-
rica, a costa da colônia fora alvo de inúmeras invasões 
estrangeiras, de povos franceses, ingleses, holandeses, 
entre outros. Contudo, o inconveniente não vinha 
apenas dos piratas, pois a França já havia tentado 
quebrar o Tratado de Tordesilhas por duas vezes e os 
holandeses também não ficaram para trás.

A primeira tentativa da França de colonização 
da América Portuguesa ficou conhecida como Fran-
ça Antártica, e foi empreendida por Nicolas Durand 
de Villegagnon, que desembarcou no Rio de Janeiro 
em 1555 e permaneceu lá por três anos: um período 
curto, mas que trouxe muitas repercussões no que se 
refere ao imaginário em relação aos grupos indíge-
nas. Em 1612, a França realizou a segunda invasão, 
dessa vez em São Luís, no Maranhão. Ali, tentaram 
instalar a França Equinocial, começando por instituir 
uma feitoria na ilha de São Luís e se relacionando com 
as sociedades indígenas que habitavam a região.

A França Equinocial tinha apoio da Coroa francesa 
e se instituiu sob a autoridade de Daniel de la Tou-
che, fundador do povoado de Saint Louis, que seria 
apenas o território inicial de uma vasta extensão ocu-
pada pelos franceses: desde o litoral maranhense até 
o espaço do que hoje é o atual Tocantins. Em 1615, os 
franceses foram expulsos pelas tropas lusitanas e o 
território ocupado por colonos portugueses que inse-
riram a cultura de açúcar na região. Em 1626, os fran-
ceses tomaram o território da contemporânea Guiana 
Francesa, e apenas aí tiveram êxito.

Se a França falhou na fundação de uma colônia 
duradoura na América Portuguesa, a Holanda teria 
mais êxito em sua tentativa. A relação entre Holanda e 
Portugal nem sempre foi tranquila, e quando da crise 
de sucessão da monarquia portuguesa, que entregava 
o trono português à Coroa espanhola, (ato conhecido 
como União Ibérica), Portugal assumiu, consequente-
mente, os inimigos da Coroa Espanhola, e entre eles 
estavam os holandeses. Com as duas Coroas unidas, os 
domínios coloniais também foram fundidos, ficando 
sob o comando da Casa Real espanhola, na dinastia 
que ficou conhecida como “filipina”.

Em 1604, os holandeses atacaram Salvador, ima-
ginando que os portugueses não conseguiriam, pelo 
tamanho da costa, impedir a ação. Essa primeira ten-
tativa falhou. Seria criada, então, a Companhia Holan-
desa das Índias Ocidentais, em 1621, formada por 
capital do Estado e investidores privados, cujos objeti-
vos eram a tomada das áreas açucareiras e o controle 
do mercado de escravos na África.

Finalmente, em 1624, a capital foi ocupada por um 
dia, mas retomada em seguida em ação coordenada 
por Matias de Albuquerque (governador português 
vigente), evitando, assim, que as fazendas de cana e 
os engenhos fossem tomados. Novo ataque aconteceu 
em 1627, mas o objetivo parecia ser apenas a pilha-
gem e não a ocupação da área.

Como não conseguiam ocupar a capitania da Bahia, 
os holandeses se voltaram para Pernambuco, que tam-
bém era importante centro produtor de açúcar. Organi-
zados, 7280 homens, em 65 embarcações, iniciaram o 
ataque em 1630, e Olinda foi ocupada pelos holandeses. 
Estes, por sua vez, investiram na colônia que acabavam 
de conquistar: Maurício de Nassau foi feito governador-
-geral do Brasil holandês e transformou substancialmen-
te a área. Nassau restabeleceu os engenhos que haviam 
sido abandonados pelos colonos portugueses, recompôs 
o tráfico de escravizados, forneceu crédito e obrigou o 
plantio para subsistência da capitania. Além disso, Nas-
sau se mostrou tolerante na questão religiosa.

A administração do Brasil holandês por Nassau trou-
xe bons feitos para a região, como a criação da Cidade 
Maurícia, melhorando a situação da população da região, 
que antes se via em péssimas habitações e sem acesso às 
devidas condições de higiene. Foi também sob sua super-
visão que se construiu as três primeiras pontes de gran-
de proporção no território colonial, e criou-se um espaço 
que recolhia espécies variadas de fauna e flora.

Embora Nassau tenha feito uma administração 
popular na região, acabou retornando à Europa em 
1644, por conta das sucessivas pressões dos seus com-
patriotas. A partir daí, deu-se um declínio do chamado 
Brasil holandês, e as “guerras brasílicas”, que visavam 
à retomada do território pelos portugueses, prologa-
ram-se até 1654, quando as tropas portuguesas final-
mente retomaram o espaço invadido.

 z A Insurreição Pernambucana

A relação entre Holanda e Portugal nem sempre 
foi tranquila e, quando da crise de sucessão da monar-
quia portuguesa, que entregava o trono português à 
Coroa espanhola — o que ficou conhecido como União 
Ibérica —, Portugal assumiu, consequentemente, os 
inimigos da Coroa Espanhola e, entre eles, estavam 
os holandeses. Com as duas Coroas unidas, os domí-
nios coloniais também foram fundidos, ficando sob o 
comando da Casa Real espanhola, dinastia que ficou 
conhecida como “filipina”.

Em 1604, os holandeses atacaram Salvador, ima-
ginando que os portugueses não conseguiriam, pelo 
tamanho da costa, impedir a ação. Essa primeira tenta-
tiva falhou. Seria criada, então, a Companhia Holande-
sa das Índias Ocidentais, em 1621, formada por capital 
do Estado e investidores privados, cujos objetivos eram 
a tomada das áreas açucareiras e o controle do merca-
do de escravos na África. Finalmente, em 1624, a capital 
foi ocupada por um dia, mas retomada, posteriormen-
te, em ação coordenada por Matias de Albuquerque 
(governador português vigente), evitando, assim, que 
as fazendas de cana e engenhos fossem tomados. Novo 
ataque aconteceu em 1627, mas o objetivo parecia ser 
apenas a pilhagem e, não, a ocupação da área. 

Como não conseguiam ocupar a capitania da Bah-
ia, os holandeses se voltaram para Pernambuco, que 
também era importante centro produtor de açúcar. 
Organizados, 7.280 homens, em 65 embarcações, ini-
ciaram o ataque em 1630 e Olinda foi ocupada pelos 
holandeses. Estes, por sua vez, investiram na colônia 
que acabavam de conquistar: Maurício de Nassau foi 
feito governador-geral do “Brasil holandês” e trans-
formou, substancialmente, a área. Nassau restabele-
ceu os engenhos que haviam sido abandonados pelos 
colonos portugueses, recompôs o tráfico de escravi-
zados, forneceu crédito e obrigou o plantio para sub-
sistência da capitania. Além disso, Nassau mostrou-se 
tolerante na questão religiosa.
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A administração do “Brasil holandês” por Nassau 
trouxe bons feitos para a região, como a criação da 
Cidade Maurícia, o que melhorou a situação da popula-
ção da região que, antes, se via em péssimas habitações 
e sem acesso às devidas condições de higiene. Foi tam-
bém sob sua supervisão que se construiu as três primei-
ras pontes de grande proporção no território colonial e 
se criou um espaço que recolhia espécies variadas de 
fauna e flora. Também foi durante a administração de 
Nassau que artistas passaram pelo nordeste. O holan-
dês Frans Post, por exemplo, teve grande destaque ao 
representar paisagens de Pernambuco.

Embora Nassau tenha feito uma administração 
popular na região, acabou retornando à Europa em 
1644, por conta das sucessivas pressões dos seus com-
patriotas. A insurreição tem início em 1645, quando 
os insurgentes liderados por Antônio Dias Cardoso 
derrotaram os holandeses no Monte das Tabocas, 
quando também conseguiram isolar os holandeses 
em Recife e Itamaracá.

Em 1646, em uma empreitada levada por mulhe-
res camponesas, os holandeses são novamente der-
rotados na Batalha de Tejucupapo, sendo tal evento 
um marco histórico para as mulheres no Brasil. Com o 
incremento cada vez maior de exércitos portugueses e 
isolamento dos remanescentes holandeses, a Batalha 
dos Guararapes foi marco de sua expulsão.

Com a retomada portuguesa, os judeus, que 
tinham conhecido uma grande liberdade no período 
da ocupação, partem para Nova York, onde teriam 
papel relevante na política e na economia da cidade. 
Para evitar uma possível retaliação, Portugal indeni-
zou a Holanda, que reconheceu o nordeste brasileiro 
como território luso.

A partir daí, deu-se um declínio do chamado “Bra-
sil holandês” e as “guerras brasílicas”, que visavam 
à retomada do território pelos portugueses, prologa-
ram-se até 1654, quando as tropas portuguesas final-
mente retomaram o espaço invadido.

As Questões de Limites entre Portugal e Espanha e 
a Formação das Atuais Fronteiras do Brasil: Tratados 
de Madri, El Pardo, Santo Ildefonso e Badajoz

A configuração dos limites territoriais alterou-se 
bastante após o Tratado de Tordesilhas de 1494. Duran-
te a União Ibérica, quando as possessões de Espanha e 
Portugal foram fundidas, o respeito aos limites do ter-
ritório deixou de ser levada a sério. Porém a atividade 
bandeirante e a atividade pecuária aumentavam o espa-
ço ocupado por colonos ligados a Portugal. O Tratado 
de Utrecht, de 1713, teve como objetivo resolver esses 
problemas. Definiu que a Colônia de Sacramento, atual 
Uruguai, era posse portuguesa. O Tratado de Madri, de 
1750, devolveu a Colônia de Sacramento aos espanhóis, 
enquanto estabelecia a região dos Sete Povos das Mis-
sões (atual Rio Grande do Sul), do atual Centro-Oeste 
e boa parte da Amazônia como posses portuguesas. 
Embora o Tratado de El Pardo, em 1761, tenha revogado 
o Tratado de Madri, o Tratado de Santo Ildefonso (1777) 
restabeleceu a decisão do Tratado de Madri. O Tratado 
de Badajoz, 1801, ratificou a Colônia de Sacramento 
como propriedade da Espanha.

AS REBELIÕES NATIVISTAS

Características; a Crise do Sistema Colonial 
Português; Principais Rebeliões Nativistas — Revolta 
de Beckman, Guerra dos Emboabas, Guerra dos 
Mascates e a Revolta de Vila Rica

 z Revolta de Beckman

O descontentamento com o governador Francisco 
de Sá Meneses era grande: havia sua aparente apatia 
pela situação de miséria no Maranhão e, ponto fun-
damental, havia a legislação a respeito da escraviza-
ção indígena, questão que se relacionava com a ação 
jesuítica. No dia 25 de fevereiro de 1684, liderados 
pelos irmãos Manuel e Tomás Beckman, os insurgen-
tes tomaram a cidade de São Luís e instituíram uma 
junta de governo com representantes dos latifundiá-
rios, do clero e do povo.

Depois de conquistada a cidade, o movimento 
foi perdendo a adesão popular e terminou em 1685, 
com a chegada do novo governador Gomes Freira de 
Andrade e das tropas lusas, quando foi decretada a 
prisão dos principais líderes, pondo fim à revolta. 
Embora descontentes com as autoridades coloniais, os 
revoltosos não pretendiam, nesse movimento, romper 
com a Coroa portuguesa, não ainda.

 z Guerra dos Emboabas

A Guerra dos Embobas está inserida dentro daquilo 
que os historiadores chamam de “revoltas nativistas”, 
que implicam certo amor à pátria e desacordo com a 
metrópole. No início do século XVIII, o ouro foi desco-
berto na região das Minas e teve-se início o conflito entre 
bandeirantes paulistas e emboabas (termo que designa-
va forasteiros), pela administração do território aurífero.

A Guerra dos Emboabas foi, sobretudo, uma con-
tenda entre práticas e concepções políticas diversas: 
de um lado os paulistas e, de outro, os forasteiros. 
Não se pode reduzir o conflito apenas aos desejos de 
obtenção de terra e riqueza, existindo, ainda, ques-
tões sociais e políticas mais profundas.

Os descobridores do ouro, bandeirantes paulistas, 
acreditavam que mereciam tratamento especial, ou as 
chamadas mercês, pelos serviços prestados à Coroa, 
como o desbravamento do território e, consequente, a 
descoberta de metais preciosos; isso não ocorreu, o que 
gerou ressentimento por parte dos paulistas. A guerra 
terminou em 1709, após a Coroa apoiar os emboabas 
com o intuito de sufocar os revoltosos paulistas.

 z Revolta dos Mascates

A revolta dos Mascates data de 1710 e faz parte de um 
conjunto de eventos que se caracterizam pela ruptura 
com a ordem colonial. O início do conflito se deu quando 
os comerciantes de Recife, apelidados pejorativamente 
de mascates, clamaram pela autonomia do povoado que 
era, até então, compreendido como porto de Olinda, cida-
de já em decadência. A elite açucareira de Olinda reagiu 
violentamente ao pedido de autonomia de Recife, convo-
cando a população pobre e criando milícias.
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A revolta durou menos de um ano. O grupo, forma-
do majoritariamente pela população pobre e pela elite 
açucareira, marchou contra Recife, forçando o gover-
nador da capitania a fugir para a Bahia, o que deu aos 
revoltosos controle de boa parte da região por um 
tempo. O grupo de revoltosos, mais especificamente a 
elite de Olinda, incorporou à sua pauta o propósito de 
tornar Pernambuco independente, vislumbrando um 
regime republicano. Como plano alternativo, caso o 
plano de independência falhasse, concebeu-se a cria-
ção de um protetorado francês, o que nunca ocorreu, 
posto que a conjuntura delicada da França não torna-
va viável esse tipo de apoio.

Um ano depois, os comerciantes de Recife retoma-
ram o controle da capitania após combaterem no inte-
rior com os revoltosos e receberem reforços de Lisboa. 
Ao final, os mascates saíram vitoriosos: a elite de Olin-
da foi derrotada, o controle da capitania recobrado, 
Recife foi transformada em vila, convertendo-se em 
sede da capitania de Pernambuco. Apesar do fracasso 
da revolta, pela primeira vez falou-se em autogoverno 
ou declarou-se a preferência pela forma republicana 
de governo, o que constituiu um marco importante.

 z Revolta de Vila Rica

A motivação para a Revolta de Vila Rica, de 1720, é 
encontrada nas práticas fiscais aplicadas pela Fazen-
da Real. Os revoltosos intentavam obrigar a Coroa a 
suspender o estabelecimento das Casas de Fundição, 
locais onde o ouro era transforado em barras e nos 
quais retirava-se a parte referente ao pagamento das 
taxações da Coroa. O conflito se deu entre as autorida-
des metropolitanas e a elite socioeconômica da região.

Os revoltosos faziam ações de pilhagem na região, 
gritando frases que expressavam descontentamento 
com a administração. O governador da capitania rea-
giu com intensidade: fechou os caminhos de entrada 
de Vila Rica e prendeu os protagonistas do levante, 
enviando-os ao Rio de Janeiro. Felipe dos Santos foi 
executado por conta de sua oratória, que apoiava os 
revoltosos, tornando-o vítima do suplício público.

MOVIMENTOS PRÓ-INDEPENDÊNCIA NO BRASIL

Caracterização; Influência Iluminista; Crise 
Econômica

D. José I, em 1750, colocou em prática as reformas 
de Estado de seu ministro, Marquês de Pombal. Desta-
cam-se: criação do Erário Régio (controlar os gastos da 
Coroa), extinção das Capitanias Hereditárias (1759), 
expulsão dos jesuítas e a instituição da derrama (para 
evitar as fraudes causadas com a cobrança do quinto, 
passou a exigir que os mineradores da colônia pagas-
sem um valor fixo de 1500 quilos de ouro por ano).

Com a instituição da derrama e das imposições cen-
tralizadoras da Coroa, movimentos revoltosos e levan-
tes se convertem em uma categoria mais organizada, 
robusta e de cunho separatista que buscava autonomia 
de regiões coloniais. Exemplos são a Conjuração Minei-
ra (1788-89), que sob os ideais do iluminismo buscava 
a independência de Minas Gerais e fundação de uma 
república; e a Conjuração Baiana (1798), com ideais e 
propostas semelhantes à mineira, além da luta pela 
abolição da escravidão. As guerras de independência 
dos Estados Unidos (1776) e do Haiti (1790) também 
surgiam como símbolos de emancipação da colônia.

Com a invasão napoleônica à Espanha e a prisão 
do rei em 1807, D. João viu a possibilidade de o Impé-
rio Português entrar em colapso, como começava a 
ocorrer com o Império Espanhol. Sendo assim, em 
um acordo com a Inglaterra, “escondido” da França, 
D. João partiu com a Família Real para o Brasil (1808), 
onde pretendia manter a unidade de seu império e 
fugir da prisão pelo exército napoleônico.

Em terras brasileiras, o então príncipe regente deu 
fim ao Pacto Colonial (abrindo os portos para a Inglater-
ra), criou a Imprensa Nacional, a Biblioteca Nacional, o 
Banco do Brasil, além de outros órgãos administrativos, 
como a junta de Comércio e o Conselho da Fazenda.

Em 1815, o Brasil foi elevado a Reino Unido de Por-
tugal, Brasil e Algarves. Dois anos depois, nasceu em 
Pernambuco o primeiro grande movimento pela inde-
pendência do Brasil: a Revolução Pernambucana, que 
reunia oficiais, negociantes liberais e padres.

Em Portugal, eclodiu, em 1820, a Revolução Libe-
ral do Porto, que exigia uma nova constituição e o 
retorno de D. João VI à Europa. Em meio à formação 
das Juntas Constitucionais (nas quais o Brasil também 
possuía representantes), D. João deixa seu filho, D. 
Pedro, como príncipe-regente, e volta para Portugal.

Durante 1822, houve diversos movimentos de oposi-
ção a Portugal, principalmente no Grão-Pará e na Bahia. 
Entre diversas tendências, venceu aquela que defendeu a 
construção de um Estado independente, que mantivesse a 
escravidão e o poder das elites econômicas. Assim, a lide-
rança de D. Pedro em 7 de setembro de 1822 era a garan-
tia mais próxima da unidade em uma imensa porção de 
terra marcada por regionalismos e profundas diferenças 
sociais. As elites temiam que uma agitação social incluísse 
pobres e escravizados, que eram 80% da população.

Principais Movimentos Pró-Independência: 
Inconfidência Mineira e Conjuração Baiana

 z Inconfidência Mineira

Formada por um grupo eclético e aliada à elite eco-
nômica de Minas, homens e mulheres contestaram as 
relações coloniais, planejando um levante armado que 
declararia Minas uma República. No grupo, havia cône-
gos eruditos, poetas, professores, inúmeros homens de 
letras e membros da elite econômica. As pessoas envol-
vidas na Inconfidência apontavam para a diversidade 
das atividades desenvolvidas em Minas e, portanto, para 
a possibilidade de autossuficiência da capitania.

O que levou esse grupo a de fato considerar a rebelião 
foi a articulação de fatores político-administrativos, eco-
nômicos e culturais. A política metropolitana continuava 
a taxar a capitania e seus habitantes, sem considerar que 
a produção aurífera havia decaído, insistindo na impo-
sição da “derrama” (cobrança de impostos atrasados). 
Além disso, a administração ficava quase inteiramente 
fora das mãos da elite local, o que causava desagrado.

Supõe-se que a Conjuração começou a tomar for-
ma na década de 1780, sendo que o projeto de autono-
mia das Minas foi formalmente debatido em reuniões 
locais apenas em 1788. Na metade da década de 1780, 
falava-se de uma “República Florente” e evidenciava-
-se a capacidade de Minas de se tornar soberana.

Tiradentes foi o mais ativo propagandista das ideias 
da Conjuração: eloquente orador, fez ideias de autono-
mia circularem por redes que aglutinavam diferentes 
segmentos sociais, e esse é um fator essencial para a com-
preensão da punição severa que esse personagem sofreu.
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A Conjuração teria início com um motim, que 
deveria ocorrer no mês de fevereiro, em Vila Rica, no 
momento de imposição da derrama. Se saíssem vito-
riosos, os conjurados irromperiam a rebelião por toda 
a capitania, declarando a independência de Minas e a 
implementação de uma República.

Os conjurados observavam atentamente a Revo-
lução Americana e procuravam aprender com a 
movimentação que acontecia no norte do continente, 
entrevendo as possibilidades de uma República Confe-
derada. Pretendia-se exaurir a Corte e fazê-la negociar; 
contudo, Minas se viu sozinha, tanto na colônia, como 
no cenário internacional. A Conjuração foi denuncia-
da por Joaquim Silvério dos Reis, ativo participante da 
conjuração, que delatou a ação para receber o perdão 
das muitas dívidas que tinha com a Coroa.

Feita a delação, ocorreram seis denúncias, a der-
rama foi suspensa, os conspiradores foram presos e 
abriu-se a “devassa”, busca por provas que iriam cons-
tituir os autos do processo da Conjuração Mineira. Ao 
final de três longos anos, os conjurados considerados 
culpados foram degradados para a África, houve o 
sequestro de seus bens e alguns foram condenados à 
forca. Quanto a Tiradentes, sua pena foi aplicada pela 
Coroa de modo a ser exemplar e espetacular, ficando 
por muito tempo na memória dos colonos: foi enfor-
cado no Rio de Janeiro, seu corpo foi esquartejado e 
salgado e os pedaços ficaram em exibição em pon-
tos estratégicos do Caminho Novo, sendo sua cabeça 
exposta no centro de Vila Rica.

Tiradentes Esquartejado, Pedro Américo. 

Fonte: Wikimedia Commons.

 z Conjuração Baiana

A Conjuração Baiana ou Revolta dos Alfaiates 
(1798) teve um caráter mais popular. Participaram 
dela artesãos, alfaiates, soldados e trabalhadores 
negros, além de alguns escravos.

Desde que a Coroa transferira a sede do governo 
colonial para o Rio de Janeiro, em 1763, iniciara-se 
um processo de declínio socioeconômico e político 
de Salvador. Em 1797, a alta dos preços dos produtos 
levou a uma série de incidentes nas ruas da cidade, 

pois soldados e populares invadiram repetidas vezes 
os armazéns para roubar carne e farinha. As ideias 
contrárias à opressão colonial encontraram um clima 
favorável para serem aceitas.

Em agosto de 1798, apareceram afixados nas pare-
des das casas, igrejas e lugares públicos de Salvador 
vários panfletos manuscritos direcionados ao “povo 
baiano”, propondo a instalação da “República Baien-
se”. Os revoltosos queriam que todos aderissem ao 
novo regime e que as autoridades metropolitanas fos-
sem depostas. Na proposta aparecia também a preten-
são de abolir a escravidão e instaurar a liberdade de 
comércio.

Não faltaram, porém, os traidores. O movimento 
foi delatado ao governador que imediatamente orde-
nou a prisão dos conjurados. No dia 7 de novembro 
de 1799, foi pronunciada a sentença. Entre os conju-
rados, encontra-se Cipriano Barato, que foi absolvido, 
enquanto outros participantes foram condenados ao 
degredo na África. Lucas Dantas, Luís Gonzaga, João 
de Deus e Manuel Faustino foram condenados à morte 
na forca e esquartejados.

BRASIL IMPÉRIO

O PERÍODO JOANINO

A Transferência da Corte Portuguesa para o Brasil; 
O Governo de D. João VI no Brasil: Política Interna e 
Externa; a Revolução do Porto e Partida da Família 
Real

Quando a corte portuguesa embarcou, fugindo estra-
tegicamente de Lisboa em novembro de 1807, o fez por-
que tinha consciência dos acontecimentos recentes na 
Europa, em um momento em que o expansionismo de 
Napoleão Bonaparte parecia irrefreável.

Uma experiência ainda mais próxima de Portugal 
acendeu para a monarquia o sinal vermelho e mos-
trou que os prognósticos eram corretos: o rei espa-
nhol, Fernando VII, foi deposto do trono por Napoleão, 
em maio de 1808.

A fuga da corte portuguesa foi um sucesso em 
curto prazo; contudo, a longo prazo ocasionou uma 
quebra de legitimidade do Império português em um 
momento em que os ares eram revolucionários.

A presença da corte no Brasil causava incômodo 
em algumas parcelas da população; o exemplo mais 
evidente desse desconforto foi a Revolução Pernam-
bucana, que estourou na província de Pernambuco, 
em 1817. Antes da chegada da corte, em 1808, essa 
província ligava seu comércio diretamente a Portugal, 
posto que as dificuldades logísticas – como rotas ter-
restres ou fluviais – impediam o estabelecimento de 
relações com o Rio de Janeiro. Somava-se ao fim des-
ses benefícios concedidos ao comércio pernambucano 
um período de graves secas e crises de abastecimento.

O movimento revolucionário pautava a necessi-
dade de se combater a crise e recuperar os benefícios 
comerciais, assim como a possibilidade de se romper 
com a monarquia. Em partes, e por um curto período, os 
revoltosos – homens livres, escravizados, ricos e pobres 
– saíram vitoriosos, uma vez que conseguiram destituir 
o governo de Pernambuco e instalar brevemente uma 
república; entretanto, foram violentamente reprimidos 
com prisões e condenações em praça pública.
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